
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.614.110 - SP (2016/0186266-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : LELIO DA COSTA SIMOES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : HEROI JOÃO PAULO VICENTE E OUTRO(S) - SP129673 

EMENTA
ROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO NÃO DEMONSTRADO. DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO NOMEADA CURADORA ESPECIAL DE LITIGANTE REVEL. 
IMPOSSIBILIDADE DE PRESUNÇÃO ACERCA DA ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. "A necessidade de litigar sob o pálio da justiça gratuita não se presume 
quando a Defensoria Pública atua como mera curadora especial, face à 
revelia do devedor." (AgRg no REsp 846.478/MS, Rel. Ministro Aldir 
Passarinho Junior, Quarta Turma, DJ de 26/2/2007). 

2. Agravo regimental não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo e Marco Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 

 

 Brasília (DF), 06 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.614.110 - SP (2016/0186266-0)
  

AGRAVANTE : LELIO DA COSTA SIMOES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : HEROI JOÃO PAULO VICENTE E OUTRO(S) - SP129673 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por LELIO DA COSTA SIMOES, em 

face de decisão proferida pelo eminente Ministro Presidente desta Corte Superior, que não 

conheceu do recurso especial sob o fundamento de que "o recurso especial não foi instruído 

com a guia de custas e o respectivo comprovante de pagamento". 

Em suas razões, a agravante, sob a curadoria especial da Defensoria Pública 

do Estado de São Paulo, alega a desnecessidade de recolhimento do preparo "pela singela 

razão de que descabida a exigência de preparo em se tratando de curadoria especial".

Requer a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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EMENTA
ROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO NÃO DEMONSTRADO. DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO NOMEADA CURADORA ESPECIAL DE LITIGANTE REVEL. 
IMPOSSIBILIDADE DE PRESUNÇÃO ACERCA DA ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. "A necessidade de litigar sob o pálio da justiça gratuita não se presume 
quando a Defensoria Pública atua como mera curadora especial, face à 
revelia do devedor." (AgRg no REsp 846.478/MS, Rel. Ministro Aldir 
Passarinho Junior, Quarta Turma, DJ de 26/2/2007). 

2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. O agravo interno não merece acolhida.

2. Realmente, o agravante não foi hábil a comprovar o recolhimento do porte de 

remessa e retorno do recurso especial e suas alegações não procedem.

3. Mantenho a decisão impugnada.

O agravante foi citado por edital remanescendo inerte, motivo pelo qual lhe foi 

atribuído curador especial, que, a despeito de ser membro da Defensoria Pública do Estado 

de São Paulo, não tem condições de conhecer ou demonstrar a situação econômica do 

agravante, muito menos requerer, em nome deste, os beneficios da gratuidade de justiça. 

Cumpre salientar que o agravante não se encontra assistido em razão da 

carência de meios, mas por força da revelia (fl. 258), não havendo comparecido ao feito 

sequer para declarar o estado de pobreza. Ademais, inexiste, nos autos, qualquer decisão 

concedendo a assistência judiciária gratuita; pelo contrário, há expressa referência a 

condenação ao pagamento de custas e honorários advocatícios fixados em 10% sobre o 

valor do débito atualizado na sentença de primeiro grau (fls. 175).

Nessa esteira, o Superior Tribunal de Justiça já tem afastado a presunção dos 
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benefícios da justiça gratuita no caso de ser o recorrente revel e assistido por curador 

especial, mesmo que quem atue nesta função seja membro da Defensoria Pública. 

É o que se verifica dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
RECOLHIMENTO DO PREPARO NÃO COMPROVADO NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. SÚMULA 481/STJ. 
DEFENSORIA PÚBLICA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
INEXISTÊNCIA DE PRESUNÇÃO LEGAL.
1. A orientação jurisprudencial do STJ é no sentido de que "faz jus ao 
benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos 
que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais" 
(Súmula 481/STJ). Na hipótese dos autos, não houve a demostração da 
incapacidade econômica da empresa recorrente, o que torna inaplicável 
referido verbete sumular.
2. Registre-se que não se presume, em favor do réu revel, citado 
fictamente, a necessidade de litigar sob o pálio da justiça gratuita, ainda que 
nomeado Defensor Público na função de curador especial. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1542650/TO, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/12/2015, DJe 17/12/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RÉU 
REVEL. CITAÇÃO POR EDITAL. CURADOR ESPECIAL. DEFENSORIA 
PÚBLICA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INEXISTÊNCIA DE 
PRESUNÇÃO LEGAL. NECESSIDADE DE REQUERIMENTO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Não se presume, em favor do réu revel, citado fictamente, a necessidade 
de litigar sob o pálio da justiça gratuita, ainda que nomeado Defensor 
Público na função de curador especial.
Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 10.183/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/3/2015, DJe 24/4/2015)

RECURSO ESPECIAL. DESCARACTERIZAÇÃO DO CONTRATO DE 
ARRENDAMENTO MERCANTIL PELO PAGAMENTO ANTECIPADO DO 
VRG. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
INSUBSISTÊNCIA. SÚMULA 293/STJ. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS E ESTADUAIS.  VIA IMPRÓPRIA. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. PRESUNÇÃO AFASTADA. DEFENSORIA PÚBLICA. 
CURADORA ESPECIAL. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO. [...] 5. Equivoca-se, porém, a recorrente ao 
sustentar a impossibilidade de ser condenada nas custas e honorários, pela 
circunstância de estar sendo defendida pela Curadoria Especial, pois, na 
hipótese de citação ficta, não cabe presumir a hipossuficiência da parte. 6. 
Recurso parcialmente conhecido e, na extensão, improvido. (REsp 905313/ 
MG, Relator Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, QUARTA TURMA, julgado 
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em 15/03/2007, DJ 16/04/2007 p. 215) 

CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PRESUNÇÃO. AFASTADA. 
DEFENSORIA PÚBLICA. CURADORA ESPECIAL. I. Para a concessão do 
benefício da assistência judiciária gratuita basta a afirmação da parte que 
não tem condições de arcar com as custas e demais despesas processuais. 
II. A necessidade de litigar sob o pálio da justiça gratuita não se presume 
quando a Defensoria Pública atua como mera curadora especial, face à 
revelia do devedor. III. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 
846478 / MS, Relator Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA 
TURMA, julgado em 28/11/2006, DJ 26/02/2007 p. 608) 

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0186266-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.614.110 / SP

Números Origem:  00224676420124036100  201261000224677  224676420124036100

PAUTA: 06/12/2016 JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LELIO DA COSTA SIMOES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : HEROI JOÃO PAULO VICENTE E OUTRO(S) - SP129673 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LELIO DA COSTA SIMOES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : HEROI JOÃO PAULO VICENTE E OUTRO(S) - SP129673 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo e Marco Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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